
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

REINTEGRAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. EFEITOS 

FINANCEIROS. RESTABELECIMENTO DO STATUS QUO ANTE. AGRAVO 

REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DESPROVIDO.  

1. Ao Servidor Público reintegrado são assegurados, como efeito lógico, todos os direitos 

de que fora privado em razão da ilegal demissão, inclusive os vencimentos retroativos. 

Precedentes desta Corte.  

2. A decisão judicial deve ter a eficácia de repor as coisas na situação em que se achavam 

antes da ocorrência da lesão, como se esta pudesse ser eliminada do mundo dos fatos; 

como não se pode fazer o tempo retroceder, impõe-se que a reparação substitutiva seja a 

mais ampla e completa possível.  

3. A decisão que declara a nulidade do ato de demissão e determina a reintegração de 

Servidor Público ao cargo de origem, ainda que em estágio probatório, opera efeitos ex 

tunc, ou seja, restabelece o status quo ante, de modo a garantir o pagamento integral das 

vantagens pecuniárias que seriam pagas no período do indevido desligamento do serviço 

público.  

4. Agravo Regimental do Município de São Paulo desprovido. 

(STJ – AgRgREsp nº 1.284.571 / SP, 1ª Turma, por unanimidade, negou provimento ao 

agravo regimental, Relator Min. Napoleão Nunes Maia Filho, em 06/05/2014) 


